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REQUERIMENTO N° , DE 2017 - CE

Requeiro, nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, a realizagao de
audiéncia publica conjunta no ambito das Comissdes de Assuntos Sociais;
Educacéo, Cultura e Esporte; e Direitos Humanos e Legislagdo Participativa,
com vistas a debater o risco de contingenciamento, pelo Governo Federal,
dos recursos do Programa Mais Médicos, bem como da mudanga da acgéo
orcamentaria de “despesa primaria obrigatoria” para “despesa primaria
discricionaria”, contida na unidade orgcamentaria do Fundo Nacional da Saude,
do Ministério da Saude, com representantes dos seguintes 6rgaos e entidades:

Conselho Nacional de Saude — CNS;

Conselho Nacional de Secretarios de Saude — CONASS;

Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saude — CONASEMS;
Ministério da Educag¢ao — MEC;

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestao — MP;
Confederagédo Nacional dos Municipios — CNM,;

Associagao Brasileira de Municipios — ABM.
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JUSTIFICAGCAO

O Diario Oficial da Uniao, Sec¢ao 1, do dia 29 de margco de 2017,
publicou a Portaria n° 56, de 27/03/2017, do Ministro Interino do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestao, modificando o identificador de resultado primario da
acao “Implementagdo do Programa Mais Médicos — Nacional”’, contida na
Unidade Orgcamentaria “Fundo Nacional da Saude”, do Ministério da Saude, de
“1 — Despesa Primaria Obrigatéria” para “2 — Despesa Primaria Discricionaria”,
no montante total de R$ 3.311.560.000,00

A citada Portaria tem como amparo o disposto no art. 7°, caput, Inciso
Il e § 1°, do Decreto n° 8.961, de 16/01/2017, e considera, ainda, a Portaria da
Secretaria de Orgamento Federal - SOF n® 12, de 21/03/2017, publicada no DOU
de 22/03/2017, Segao 1.

De forma resumida, por intermédio de uma simples Portaria,
amparada apenas em um Decreto e, adicionalmente, em outra Portaria de uma
Secretaria, o Governo transforma despesas de carater obrigatério do Programa
Mais Médicos em despesas discricionarias, que sao aquelas despesas que
podem deixar de ser executadas ou passar a ser contingenciadas.

SF/17385.37731-10



SENADO FEDERAL

Essa despesa para o Programa Mais Médico foi encaminhada pelo
governo no Projeto de Lei para 2017- PLOA/2017 como despesa obrigatéria,
posteriormente o Congresso Nacional, apds intensa analise do orgamento,
ratificou essa proposicao e, por fim, o Presidente da Republica sancionou a Lei
n° 13.414, de 10/01/2017 mantendo as despesas do referido Programa como de
EXECUCAO OBRIGATORIA.

Essa decisao do governo representa uma grave ameacga ao Programa
Mais Médicos. Sdo R$ 3,3 bilhdes destinados ao custeio do Programa, montante
este essencial para a sua manutengdo. Como se trata de uma programacéao
nacional, todos os Estados da Federagao estarao sujeitos a corte de recursos
para essa finalidade, no caso de concretizacdo desse provavel
contingenciamento de dotagao.

O Programa Mais Médicos foi instituido em 2013 com o objetivo de
suprir a caréncia de médicos nos municipios do interior e nas periferias das
grandes cidades brasileiras. Por meio do Programa, 18.240 médicos passaram
a atender a populagdo de 4.058 mil municipios, cobrindo 72,8% do total de
municipios do pais e os 34 Distritos Sanitarios Indigenas (DSEIls). Até meados
do ano de 2016, cerca de 63 milhdes de brasileiros foram beneficiados.

A iniciativa também possibilitou que, pela primeira vez na historia, 700
municipios localizados em areas remotas do Brasil passassem a ter médico
residente para atendimento na atencao basica. Até fevereiro de 2016, estima-se
terem sido realizadas 364,8 mil consultas/dia ou 88,3 milhdes de consultas/ano.

No tocante a adesdo de médicos Brasileiros, na selegdo de 2015,
todas as 4.139 vagas foram preenchidas por esses médicos, sendo que 93%
tinham registro nacional (CRM). Ao final de 2013, 12,3% dos médicos eram
brasileiros com CRM e, em 2016, foram 29%. Além do provimento de médicos,
o Programa prevé a reestruturacdo da formacao desses profissionais. Foram
criadas 5.849 novas vagas em cursos de graduacao de medicina, sendo 3.749
em institui¢des privadas e 2.100 em instituigdes publicas.

Em relacdo a formacéo de especialistas, foram criadas 7.172 novas
vagas de residéncias meédicas entre 2011 e 2016, totalizando 7.957 bolsas-
formacgao ofertadas pelo Ministério da Saude. Esta em andamento chamada
publica para autorizar mais 4.347 novas vagas em instituicdes privadas em 61
municipios que nao possuem graduag¢ao em medicina.

O Programa Mais Médicos foi considerado uma das boas praticas
relevantes para a implementacgao dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel
em publicacao da Organizag¢ao das Nagoes Unidas (ONU). A informagao esta na
publicagdo cujo nome traduzido para o portugués é: “Boas Praticas de
Cooperacao Triangular Sul-Sul para o Desenvolvimento Sustentavel” (“Good
Practices in South-South and Triangular Cooperation for Sustainable

SF/17385.37731-10



SENADO FEDERAL

Development’), primeira de uma série desenvolvida pelo Escritério das Nagdes
Unidas para a Cooperacgao Sul-Sul e pelo Programa das Nag¢des Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD).

Segundo a publicagdo da ONU, o Programa Mais Médicos “é
potencialmente benéfico em qualquer pais que decidisse adota-lo”. Um dos
grandes desafios do Brasil, de acordo com a ONU, era assegurar a populagéo o
acesso universal a saude, como previsto na Constituicdo. Antes do programa,
cinco estados brasileiros possuiam menos de um médico para cada mil pessoas,
enquanto 700 municipios nao dispunham de nenhum médico na atencgao
basica. Quase trés anos apos o inicio do Programa, foram preenchidas 18.240
vagas em 4.058 municipios e 34 Distritos Sanitarios Especiais Indigenas (DSEI).

Pouco antes de ser afastada provisoriamente, a Presidente Dilma
assinou uma Medida Provisoria que prorroga por mais trés anos a permanéncia
de profissionais brasileiros formados no exterior e de médicos estrangeiros no
Programa. No entanto, em declaragdes logo apds o impeachment, o ministro
interino da Saude do atual governo, afirmou que pretende tirar ao menos 10 mil
meédicos estrangeiros do programa.

Sala das Sessoes, em de abril de 2017.

Senadora FATIMA BEZERRA (PT-RN)

SF/17385.37731-10



	Requeiro, nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública conjunta no âmbito das Comissões de Assuntos Sociais; Educação, Cultura e Esporte; e Direitos Humanos e Legislação Participativa, com vistas a debater o ris...
	1. Conselho Nacional de Saúde – CNS;
	2. Conselho Nacional de Secretários de Saúde – CONASS;
	3. Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde – CONASEMS;
	4. Ministério da Educação – MEC;
	5. Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão – MP;
	6. Confederação Nacional dos Municípios – CNM;
	7. Associação Brasileira de Municípios – ABM.

